LEI Nº. 195

Anula dotações orçamentárias e suplementa verbas.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam canceladas, totalmente na Lei n° 185, de 20 de Novembro de 1952, as seguintes dotações orçamentárias: 

8 29 4 – Bolsa de Estudo na Universidade 

      Rural de Minas Gerais........................Cr$            5.000,00

8 63 4 – Para taxas de aproveitamento de 

             Energia elétrica..................................Cr$            5.000,00

8 93 1 – Abono de família e extranumerários......Cr$            5.000,00

8 93 4 – Viagens e permanências de funcionários 

             E extranumerários quando matriculados

             No Curso de Aperfeiçoamento dos 

             Funcionários Municipais.......................Cr$            6.000,00

             num total de vinte e um mil cruzeiros (Cr$

             21.000,00)


Art. 2° Ficam anuladas, parcialmente, na mesma Lei, as seguintes dotações orçamentárias:

8 04 2 – Aquisição de móveis e utensílios............Cr$         10.000,00

8 09 3 – Expediente de Portaria ........................Cr$           2.000,00 

8 13 2 – Aquisição de móveis e utensílios............Cr$           5.000,00

8 33 3 – Impressos e material de expediente.......Cr$           8.000,00

8 40 2 – Aquisição de máquinas e utensílios........Cr$           3.000,00

8 40 3 – Aquisição de material para extinção de 

             focos e outros.....................................Cr$         10.000,00

8 80 2 – Aquisição móveis, aparelhos e 

              Instrumentos....................................Cr$          18.000,00

8 89 2 – Para Serviço de Matadouros.................Cr$            6.000,00

8 89 3 – Para serviço de Cemitérios...................Cr$          30.000,00

8 89 3 – Para serviço de Cemitérios...................Cr$          15.000,00

8 89 4 – Transporte do serviço de Matadouros.....Cr$           7.000,00

8 99 4 – Para aluguel de Pedreira......................Cr$          15.000,00

             num total de cento e vinte e nove mil 

             cruzeiros (Cr$ 129.000,00).


Art. 3° - Ficam abertos os seguintes  créditos suplementares a dotações do orçamento vigente: 

8 02 3 – Custeio de Veículos e conservação de 

              Móveis e utensílios..............................Cr$          5.000,00

8 63 2- Para serviço dágua................................Cr$       180.000,00

8 81 1 – Operários do serviço de ruas, praças e

             Jardins................................................Cr$        60.000,00

8 81 3 – Para Serviço de ruas, praças e jardins.....Cr$        48.000,00

8 81 3 – Para transporte do pessoal e material 

             Para o serviço de ruas, praças e jardins...Cr$          6.000,00

8 82 1 – Operários do serviço de estradas e 

             e caminhos ........................................Cr$         40.000,00

8 82 3 – Para o serviço de estradas e caminhos...Cr$         37.500,00

8 82 3- Para transporte de pessoal e material para

            O serviço de estradas de caminhos.........Cr$         10.000,00

8 85 4 – Para a conservação de veículos.............Cr$           5.000,00

8 87 1 – Operários do Serviço do Próprios Municipais         20.000,00

8 93 4 – Para elaboração do plano diretor previsto 

             pelo art. 19. n° XIII, da Lei n° 28..........Cr$         30.000,00


 Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 11 de Agosto  de 1953.

Jaques Correia da Costa - Prefeito Municipal
